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I) Introdução

O objetivo desse trabalho é fornecer subsídios para
um planejamento de opções estratégicas de capacita-
ção dos trabalhadores e produtores rurais, a partir do
conhecimento das principais características dos esta-
belecimentos agrícolas de um conjunto de 1.806 unida-
des agropecuárias amostradas em nove regiões sele-
cionadas do agro brasileiro na pesquisa do Perfil da
Agricultura2 .

A partir de uma definição da missão e de uma
visão de futuro do SENAR é possível utilizar os dados
dessa pesquisa para concentrar esforços e focar o trei-
namento dos pequenos produtores e trabalhadores ru-
rais em grupos alternativos dos estabelecimentos, des-
de aqueles que apresentam, para o investimento em
capacitação, o mais alto nível de retorno social – isto é,
o primeiro grupo, onde se encontram os estabelecimen-

tos mais fragilizados da agricultura, em razão dos bai-
xos níveis de geração de renda líquida de longo e de
curto prazos – até o  grupo de mais elevado retorno
econômico – isto é, o quinto grupo, onde estão os esta-
belecimentos com os mais elevados padrões de desem-
penho de geração de renda líquida de longo e curto
prazos. Os estabelecimentos que se encontram no quin-
to grupo necessitam de capacitação para sustentar a
capacidade de competir, aumentando a capacidade de
geração acelerada de receita, e os do primeiro grupo
também necessitam treinamento para sobreviver e
mudar para outros grupos de melhores desempenhos
econômicos relativos. É claro que entre estes dois ex-
tremos há estabelecimentos, pertencentes a  outros três
grupos,  que também necessitam de capacitação, mas
os casos extremos ilustram critérios que podem ser
desenhados de forma a auxiliar o processo de decisão
de onde investir, conhecendo-se quem está onde e quem
são estes estabelecimentos. Os estabelecimentos agru-
pados podem ser avaliados, em todas as suas caracte-
rísticas, de acordo com os indicadores de geração de
renda (longo e curto prazo).

Com os dados e resultados da pesquisa, uma vez
familiarizado com as tabelas que os apresentam, é pos-
sível alinhar a visão e o foco da atuação do SENAR, e
colher contribuições com fatos e números, para avaliar
sua atuação no meio rural. Se os recursos são escas-
sos e as opções de treinamento são competitivas, em
termos de disputa por estes escassos recursos, os indi-
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1 Este trabalho faz parte de uma pesquisa denominada Perfil da Agricultura Brasileira. Esta pesquisa foi financiada com recursos da FINEP,
CNA, SENAR, Ministério da Agricultura e Abastecimento e IPEA. A EMBRAPA participou da pesquisa com técnicos e pesquisadores.
As opiniões contidas neste trabalho são da exclusiva responsabilidade dos Autores e não refletem necessariamente os pontos de vista das
instituições que apoiaram a pesquisa.
2 Para uma análise mais detalhada das características dos procedimentos de amostragem e levantamentos feitos nesta pesquisa, bem como
dos resultados preliminares da mesma, ver CNA/SENAR/FGV/EMBRAPA. Um Perfil do Agricultor Brasileiro. Coletânea de Estudos
Gleba No. 9. Brasília. 1999; e  Centro de Estudos Agrícolas. O Perfil da Agricultura Brasileira, suas Principais Tendências e Implicações
para o Treinamento dos Pequenos Proprietários e Trabalhadores Rurais. Rio de Janeiro. 1999.
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cadores de desempenho (rendas líquidas de longo e
curto prazos) podem dar uma indicação de onde cen-
trar o esforço do SENAR, para se lograr atingir os mais
elevados níveis de retorno social (como mencionado no
primeiro grupo) e mais um alto nível de retorno econô-
mico (como no quinto grupo). Além disso, é possível –
conhecendo o desejo e a necessidade sentida pelos res-
ponsáveis dos estabelecimentos, para a capacitação e
o treinamento dos próprios dirigentes, e da sua força de
trabalho –, concentrar esforços de forma a não diluir
recursos e imagem (“marca registrada” do Serviço),
inclusive aumentando a visibilidade do SENAR e au-
mentando o padrão de desempenho e retorno junto ao
seu público-meta e a sua clientela. Os dados indicam
quem necessita, em que faixa de renda, que tipo de
treinamento. E quais as características destes estabe-
lecimentos “representativos médios”.

Assim, os 1.806 estabelecimentos investigados fo-
ram divididos em cinco grupos, com cerca de 361 unida-
des produtivas agropecuárias em cada um. Os indicado-
res selecionados para a divisão dos grupos foram a Ren-
da Líquida de Longo Prazo3  (RLLP) e a Renda Líquida
de Curto Prazo (RLCP)4 , cujas definições mais deta-
lhadas encontram-se no anexo metodológico publicado
nessa revista5 . Os grupos foram separados em ordem
crescente dos níveis destes indicadores (ou variáveis de
corte, para os grupos nas tabelas).

Os dados são medidos em termos de reais de 1998
e representam valores médios de cada informação (ou
variável) dos estabelecimentos incluídos em cada gru-
po. Na última coluna da direita - presente em  todas os
Quadros -  está a média dos 1806 estabelecimentos
visitados pela pesquisa. Há dois tipos básicos de dados
analisados. O primeiro refere-se aos dados correspon-
dentes a médias dos estabelecimentos, em termos de
reais, número de anos de escolaridade, número de hec-
tares da área dos estabelecimentos, número de dias tra-
balhados, valor médio em reais de gastos com insumos
etc. O segundo tipo de dados representa proporções
(percentuais) dos estabelecimentos em relação a ca-
racterísticas tais como percentual de estabelecimentos
que informaram ter necessidade de treinamento dos
produtores, proporção dos estabelecimentos com ex-
ploração predominante de cultivos e atividades agrope-
cuárias de alto valor, além de outros. As tabelas indi-
cam quais informações estão medidas em percentuais.

Para efeito de análise, as rendas dos estabeleci-
mentos agrícolas foram convertidas para salários míni-
mos vigentes à época6  da pesquisa . A escolha desse
referencial se deve ao fato de que o salário mínimo é
um conceito relevante para comparar o rendimento da
família com outras alternativas de emprego. No caso,
estamos medindo o quanto as atividades do estabeleci-
mento (com a RLLP e RLCP) contribuem, em termos

3  A RLLP mede a rentabilidade do estabelecimento. Ver anexo metodológico, publicado em LOPES, M.R; SILVA E SOUZA, G. da;
ROCHA, D.P; LOPES, I.V; HONCZAR, G. Quem São e Como Decidem os Agricultores Líderes da Agropecuária Brasileira. Revista de
Política Agrícola, n. 2, p. 21-30, abr./mai./jun. 2002. Os conceitos utilizados nesse trabalho são uma contribuição original de Eliseu
Roberto de Andrade Alves. Os trabalhos desse autor que serviram de base a esse trabalhos estão citados na bibliografia.
4  A RLCP mede a resistência do empreendedor (e de sua família) no sentido de sobreviver às vicissitudes do curto prazo, só com a renda
gerada no estabelecimento.
5 Ver referência na Nota de Rodapé 3.
6 1 sm = R$ 120,00
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de geração de renda, para a família – daí por que um
referencial importante é o salário mínimo.

Com base nos valores médios referentes às ren-
das líquidas, verificamos que os estabelecimentos com
RLLP abaixo de um salário mínimo estão concentra-
dos nos quatro primeiros grupos (Quadro 1) e com
RLCP abaixo de um salário mínimo no primeiro grupo
(Quadro 2). No primeiro caso, os estabelecimentos não
estão contribuindo como atividade econômica para o
sustento da família; pelo contrário, a família pode estar
sustentando o estabelecimento. E o complexo estabe-
lecimento/família está ameaçado no longo prazo (ver
explicação dos conceitos no anexo metodológico refe-

rido na nota de rodapé 3). No segundo, a maioria dos
estabelecimentos do primeiro grupo está ameaçando,
no curto prazo, a sobrevivência desse complexo.

II) Fatores que Afetam a Geração de Renda Lí-
quida de Longo e Curto Prazos

Antes de proceder à apresentação e discussão das
necessidades de treinamento dos trabalhadores e pro-

dutores rurais, é conveniente estudar os fatores que
influem no processo de geração de renda no estabele-
cimento, através de dois indicadores importantes que
são a renda líquida de longo e curto prazos.

II.1) Fatores que Afetam a Geração da Renda Lí-
quida de Longo Prazo

A renda líquida de longo prazo mede a rentabilida-
de do estabelecimento. A RLLP nada mais é do que o
resíduo que remunera o trabalho do empreendedor.
Portanto, é um indicador de sobrevivência dos estabe-
lecimentos. Para o estabelecimento continuar funcio-
nando no longo prazo, é necessário que a remuneração

ao empresário seja competitiva com o meio urbano. Esta
remuneração pode ser medida em termos de salários
mínimos – como unidade de medida referencial (ver
anexo referido na Nota de Rodapé 3, para a
metodologia de cálculo).

Sabemos que se a RLLP for positiva, ela deve
corresponder, no mínimo, a uma remuneração igual ou
superior ao custo de oportunidade do tempo do empre-
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endedor para justificar a continuidade do responsável
no negócio ou no estabelecimento. Se for nula, o em-
preendedor não recebe nada por seu trabalho como ad-
ministrador.

Só o quinto grupo de RLLP apresenta resultados
positivos, inclusive com uma margem de rentabilidade

líquida extremamente elevada de 32,3% (comparando-
se a renda líquida de longo prazo com a receita bruta
da produção, do Quadro 1).

Quais os fatores mais importantes que explicam o
mais elevado nível de desempenho na RLLP (no quinto
grupo)?
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Ao longo dos grupos é possível notar quais são os
fatores mais importantes que contribuem para um bom
desempenho dos estabelecimentos. Estes principais
fatores são:

1) Seleção de uma combinação de atividades de
alto poder de geração de renda: no quinto grupo estão
estabelecimentos que se dedicam à exploração da fru-
ticultura, horticultura, avicultura, suinocultura, e mono-
culturas como café, cana, além da exploração de ativi-
dades de fabricação de produtos lácteos. Essas são as
atividades predominantes no quinto grupo (Quadro 3);

2) Maior nível de escolaridade: no quinto grupo,
28,29% dos estabelecimentos têm como responsáveis
indivíduos com cursos pós-segundo grau (Quadro 4);

3) Contratação de mão-de-obra: o quinto grupo se
sobressai entre os demais grupos em termos de contra-
tação de mão-de-obra permanente e temporária; em-
pregam, em média, por estabelecimento, em termos de
número de dias de trabalho contratado, muito mais do
que os demais grupos (Quadro 5);

4) Gastos com insumos modernos: o quinto grupo
tem um dispêndio médio, por estabelecimento, com in-
sumos modernos mais elevado do que os demais gru-
pos (Quadro 6);

5) Crédito bancário: principalmente no caso do
crédito de custeio, os estabelecimentos do último grupo
têm acesso ao crédito de forma mais facilitada do que
os demais grupos (Quadro 7);

6) Elevado nível de imobilização de capital: a RLLP
está associada a um elevado nível de imobilização de
capital, muito embora se pudesse esperar, que quanto
mais elevado o nível de mobilização de capital, tanto
maior o custo da amortização do capital fixo e, por via
de conseqüência, tanto menor o nível de rentabilidade.
Mas, esses estabelecimentos são tão eficientes que
apesar de uma elevada imobilização de capital eles con-
seguem ter altíssimos níveis de desempenho, em ter-
mos de renda bruta e renda líquida (Quadro 8).

7) Proporção da utilização das terras: no quinto
grupo, cerca de 81% da área de estabelecimentos está
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utilizada em culturas temporárias e permanentes e pas-
tagens naturais e cultivadas. No primeiro grupo, esse
percentual é de 69%. No quinto grupo, 55% da área
dos estabelecimentos se encontra sob cultivo intensivo
em lavouras temporárias e permanentes, enquanto que
nos estabelecimentos do primeiro grupo, em média,
apenas 21% da área é utilizada de forma intensiva em
culturas temporárias e permanentes  (Quadro 8). Es-
sas proporções fazem diferença na geração da RLLP.

Analisemos os casos de RLLP negativa, que pre-
dominam nos grupos selecionados.

Sabemos que a RLLP negativa ou nula indica que
o estabelecimento ou o negócio não tem sustentabilida-
de/estabilidade no longo prazo. Nesse caso, não com-
pensa ao responsável pelo estabelecimento continuar
no negócio. Seus esforços como administrador não es-
tão sendo compensados. Pior, seus fatores de produ-
ção e a mão-de-obra familiar não estão sendo remune-
rados de forma a que ele permaneça na atividade.

No caso da remuneração da família, não terá re-
cursos no empreendimento para cobrir as despesas do
lar. Nesse caso, terá que despoupar, vender patrimônio
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da família ou usar outras fontes de renda da família
para permanecer no campo – um fato comum na agri-
cultura hoje. Uma alternativa é “remunerar” a família
como “resíduo”, isto é, reduzir seu padrão de vida até
onde seja possível.

A atividade deverá ser repensada. É preciso que
dela resulte uma forma de remuneração competitiva.
Se nem um salário mínimo for gerado como pagamento

pela atividade e uso de seu capital, o estabelecimento
não sobreviverá. É só uma questão de tempo. A menos
que ele decida permanecer no negócio até que todo o
seu capital seja consumido ou que, através da imobili-
zação de recursos de terceiros, alguém o financie. Pelo
menos no longo prazo, até que o quadro geral do negó-
cio possa mudar.

Assim, a RLLP negativa indica que as despesas
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não foram cobertas pela atividade do estabelecimento.
Nesse caso, ou ele toma um empréstimo, ou usa sua
poupança, ou vende patrimônio ou irá falir.

Esse empreendedor poderá, a longo prazo, ver-
se forçado a abandonar a agricultura. O estabeleci-
mento deverá fechar as portas ou sobreviver até con-
sumir todo o fundo de capital e mineralizar a terra, a
menos que corrija as ineficiências, investindo. Mas
para isso é necessário que ele tenha acesso a crédito
– maior fator limitativo à busca de uma escala técnica
e econômica eficiente.

Ao assumir compromissos como capitalista, não
terá como cumpri-los. Com o tempo poderá ser elimi-
nado. Se o empresário e o capitalista forem a mesma
pessoa, ele poderá alugar as terras ou vendê-las. A re-
muneração ao empresário necessita ser competitiva com
as oportunidades urbanas (pelo menos um salário míni-
mo). Caso contrário ele optará por cerrar as portas do
empreendimento.

Há, entretanto, várias outras possibilidades e hipó-
teses a serem investigadas em nível de detalhe, além das
possibilidades de o empreendedor ter errado na tecnolo-
gia, na escala, no emprego da mão-de-obra etc., fruto de

decisões equivocadas. Há que se indagar acerca das
questões de mercado. O empreendedor pode ter utiliza-
do a tecnologia disponível, com o nível de capital ao qual
tenha acesso, mas o capital não foi suficiente para a es-
cala econômica recomendável. Pode estar havendo tam-
bém um duplo aperto: nos custos dos insumos e nos
preços dos produtos. Por conseguinte, é necessário pros-
seguir na análise dos dados e de novas pesquisas.

Assim, analisando os dados, tendo-se em mente
estas observações, com exceção do quinto grupo, to-
dos os demais grupos de estabelecimentos apresentam
rendas líquidas de longo prazo negativas com índices
mais altos de incidência no primeiro grupo de estabele-
cimentos – em que, em média, as unidades produtivas
têm uma RLLP negativa em torno de 30.000 reais anu-
ais (Quadro 1).

Quais são as características mais importantes do
primeiro grupo de estabelecimentos, que se encontram
fragilizados em termos de geração de renda, e se en-
contram com a sobrevivência ameaçada? Vale à pena
comparar o primeiro com o segundo grupo, pois são
estabelecimentos muito similares em termos relativos
na geração de renda.

1º GRUPO 2º GRUPO 3º GRUPO 4º GRUPO 5º GRUPO

NECESSIDADE DE TREINAMENTO DOS PRODUTORES RURAIS

Proporção dos estabelecimentos com necessidade de treinamento (%)

Em mecanização agrícola 28,25 17,73 12,74 18,84 33,15 22,15
Em tecnologia de aplicação de defensivos 30,19 28,25 23,55 25,48 33,43 28,18
Em fertilização de solos 32,69 25,21 15,24 18,28 31,22 24,53
Em plantio direto 31,58 27,42 11,91 18,84 32,60 24,47
Em comercialização 21,88 18,01 8,31 11,91 34,25 18,88
Em administração rural 44,60 27,98 15,24 20,78 39,23 29,57
Em instituições de pesquisa 15,79 8,31 6,09 7,48 14,64 10,47
Em conservação dos solos 29,64 21,88 12,47 20,50 28,73 22,65

FONTE: Pesquisa do Perfil da Agricultura. Centro de Estudos Agrícolas. IBRE/FGV.

Quadro  15 - Características dos Estabelecimentos Rurais segundo os Grupos  de Renda Líquida do Estabelecimento de Longo Prazo.

Descrição

Grupos de Estabelecimentos

MÉDIA DA 
AMOSTRA

1º GRUPO 2º GRUPO 3º GRUPO 4º GRUPO 5º GRUPO

NECESSIDADE DE TREINAMENTO DOS PRODUTORES RURAIS

Proporção dos estabelecimentos com necessidade de treinamento (%)

Em mecanização agrícola 12,47 11,33 19,11 29,09 38,78 22,15
Em tecnologia de aplicação de defensivos 18,01 20,72 27,42 36,84 37,95 28,18
Em fertilização de solos 16,90 17,13 25,48 27,15 36,01 24,53
Em plantio direto 10,80 11,88 23,82 34,90 41,00 24,47
Em comercialização 12,19 10,50 13,85 21,33 36,57 18,88
Em administração rural 18,56 16,30 27,15 37,95 47,92 29,57
Em instituições de pesquisa 6,37 4,70 9,97 10,80 20,50 10,47
Em conservação dos solos 14,13 19,06 21,88 26,04 32,13 22,65

Fonte: Pesquisa do Perfil da Agricultura. Centro de Estudos Agrícolas. IBRE/FGV.

Quadro 16 - Características dos Estabelecimentos Rurais segundo os Grupos  de Renda Líquida do Estabelecimento de Curto Prazo.

Descrição

Grupos de Estabelecimentos
MÉDIA DA 
AMOSTRA
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Comparando-se o primeiro e o segundo grupo,
verificamos que:

1) Não há diferenças sensíveis em termos de com-
binação de atividades, escolaridade, contratação de
mão-de-obra (Quadros 3, 4 e 5);

2) O primeiro grupo, apesar do fato de que os es-
tabelecimentos a ele pertencentes geram RLLP nega-
tiva maior (em termos absolutos) do que os estabeleci-
mentos do segundo grupo, eles utilizam, em termos
médios, (por estabelecimento), mais insumos moder-
nos e têm maior acesso relativo ao crédito bancário
(Quadros 6 e7).

3) A diferença fundamental repousa no nível de
imobilização de capital. No primeiro grupo, os estabele-
cimentos geram níveis de RLLP negativas mais eleva-
dos, porque imobilizam cerca de, em termos de valores
médios,  5,51 vezes  mais em terras, 2,45 vezes  mais em
benfeitorias, 3 vezes  mais em máquinas e equipamen-
tos, e 3,3 vezes mais em animais (Quadro 8).

Assim, este primeiro grupo se encontra fragiliza-
do, no longo prazo, em virtude de pesada imobilização
de capital em torno de 2 ou 5 vezes acima do segundo
grupo que apresenta uma renda mínima de longo prazo
relativamente bem menor. Esta é uma comparação
importante (Quadro 8).

O resultado que emerge da comparação desses
dois grupos, é clara: a imobilização de capital em ter-
ra, benfeitorias, máquinas e equipamentos, e animais,
compromete em larga medida a estabilidade finan-
ceira nos estabelecimentos no longo prazo. Esses es-
tabelecimentos serão levados a manter elevados ní-
veis de capacidade ociosa, que compromete a sua
sobrevivência. Como estes estabelecimentos agríco-
las estão no topo da “inviabilidade” e não são finan-
ceiramente sustentáveis no longo prazo, a questão é
como resolver este problema de excessiva imobili-
zação de capital. As soluções possíveis são: ou ob-
têm crédito, para eliminar a capacidade ociosa, ou
arrendam o seu capital a terceiros.

Quanto ao crédito, os estabelecimentos não diver-
gem muito entre esses dois grupos (Quadro 7). A per-
gunta que cabe seria: estas fazendas deveriam arren-
dar terras, máquinas e equipamentos para reduzir o grau
de imobilização de capital?

É curioso verificar que no primeiro grupo, compa-
rativamente a todos os demais, estão os estabelecimen-
tos que, em termos médios, a segunda fonte de renda
mais importante (do estabelecimento), logo após à ren-

da do trabalho fora, é justamente o arrendamento de
terra (Quadro 1). Além disso, esse grupo está também,
em termos médios por estabelecimento, derivando ren-
da da locação das suas máquinas.

Por conseguinte, as razões para o comprometi-
mento da sobrevivência e a sustentabilidade financeira
no longo prazo desses estabelecimentos deve ser bus-
cado com instrumentos analíticos mais refinados do que
os utilizados até aqui. Porquanto se eles deveriam ar-
rendar suas terras e locação de máquina, eles já o fa-
zem em níveis elevados em termos de médias por esta-
belecimentos, comparativamente aos demais estabele-
cimentos incluídos nos outros grupos.

Diga-se de passagem que esse primeiro grupo de
estabelecimentos como que “sobrevive” de outras ren-
das auferidas fora da atividade de exploração agrope-
cuária, inclusive com o arrendamento a terceiros de
terra, máquinas, além dos elevados níveis de renda a
partir da venda de trabalho fora.

É necessário refletir sobre esses resultados. É
possível que uma hipótese a ser testada seja de que
esses estabelecimentos, apesar de arrendarem suas
terras e suas máquinas a terceiros, ainda imobilizam
um montante muito elevado de capital.

Esses resultados preliminares servem ao propósi-
to de levantar hipóteses a serem testadas com instru-
mentos analíticos mais refinados para estudar as reais
razões do comprometimento da viabilidade financeira a
longo prazo, desse grupo de estabelecimentos.

II.2) Fatores que Afetam a Geração da Ren-
da Líquida de Curto Prazo

A RLCP é uma outra categoria de análise, com
uma dimensão diferente. A ordem de considerações deve
também ser muito diferente da análise feita para a
RLLP. Primeiro,  vamos prosseguir na análise dos fa-
tores que explicam a RLCP, e, em seguida, faremos a
análise da necessidade de treinamento e capacitação
dos produtores e trabalhadores rurais.

A RLCP mede a resistência do empreendedor (e
de sua família) no sentido de sobreviver às vicissitudes
do curto prazo, só com a renda gerada pelo estabeleci-
mento. Em outras palavras, é uma medida do quanto
do sustento da família, no curto prazo, provém do esta-
belecimento (ver anexo referido na Nota de Rodapé 3,
para detalhes da metodologia).
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Se for positiva, o empreendedor e sua família so-
brevivem no curto prazo com a renda do estabeleci-
mento. Se for nula, a família depende do estabeleci-
mento para sobreviver, tudo mais permanecendo cons-
tante.

Se for negativa, a renda líquida de curto prazo do
estabelecimento não seria suficiente para a família vi-
ver no campo, se esta for a única fonte de sua renda. O
empreendedor não teria como permanecer na ativida-
de, a não ser em condições de vida extremamente pre-
cárias. Estes estabelecimentos – quando a RLCP é
medida em salários mínimos – não conseguiram remu-
nerar, por exemplo, em um salário mínimo a mão-de-
obra familiar.

Assim, se a RLCP for negativa, a renda gerada
no curto prazo não consegue sequer cobrir as despesas
da família. O empreendedor  ou toma um empréstimo
para “tocar” o seu estabelecimento, gerando renda no
curto prazo, ou usa outras rendas, ou poupanças, ou
toma um empréstimo, ou vende patrimônio, ou vai pas-
sar severas privações (falir) no curto prazo. A família
pode decidir abandonar o campo.

Os estabelecimentos ameaçados gravemente no
curto prazo são os do primeiro grupo (Quadro 2), muito
embora possa haver no segundo grupo estabelecimen-
tos com renda líquida negativa, porquanto os valores
consignados são médias das rendas líquidas de curto
prazo de todos os estabelecimentos do grupo. Portanto,
dos cinco grupos, apenas um tem renda líquida negati-
va de curto prazo (e muito elevada); os demais conse-
guiriam sobreviver no curto prazo.

Em termos de fatores que explicam o posiciona-
mento dos estabelecimentos nos grupos, em nível as-
cendente de desempenho, em termos de geração de
renda no curto prazo, podemos destacar:

1) Os estabelecimentos que apresentam os me-
lhores desempenhos são os que têm a maior proporção
da produção gerada com atividades de alto valor, no
quarto e quinto grupos (Quadro 9);

2) Nível de escolaridade é um fator importantíssi-
mo na geração de renda de curto prazo (Quadro 10).

3) Há indícios que a geração de RLCP está dire-
tamente correlacionada com a contratação de mão-de-
obra, em termos de número de dias trabalhados por
trabalhadores diaristas e mensalistas, pelo critério de
médias dos estabelecimento (Quadro 11);

4) Em termos de valores médios, por estabeleci-
mento, de gastos com insumos modernos, notamos que

a RLCP está fortemente associada com gastos com
estes insumos, tais como fertilizantes e defensivos; um
fator determinante para a geração de renda a curto
prazo (Quadro 12);

5) Na geração de renda de curto prazo, o crédito
bancário é o fator decisivo para o desempenho do esta-
belecimento. Quanto maior o acesso ao crédito bancá-
rio (inclusive de custeio), tanto maior a geração da
RLCP – de resto, um fator importante a assinalar (Qua-
dro 13).

Em termos de utilização da terra com cultivos, é
importante registrar que enquanto o grupo de mais al-
tos níveis de desempenho na geração de RLCP utiliza,
em temos médios, 49% das terras disponíveis para os
cultivos permanentes e temporários, esse percentual cai
para 17% no primeiro grupo, que apresenta baixos ní-
veis de desempenho na geração de renda no curto pra-
zo (Quadro 14). O primeiro grupo de estabelecimentos
tem um problema grave, porquanto a RLCP é negativa
e  elevada parcela dos estabelecimentos deste grupo
só sobrevive devido a outras rendas - comparar a vari-
ável renda líquida de  curto prazo com outras fontes de
renda (Quadro 2).

III) Necessidade de Treinamento e Capaci-
tação da Força de Trabalho e dos Responsáveis
nos Estabelecimentos Rurais

III.1) Resultados a Partir da Renda Líquida
de Longo Prazo

Passemos à análise do quadro de necessidade de
treinamento dos produtores e trabalhadores rurais (Qua-
dro 15) que nos interessa mais de perto.

Em termos de grupos de estabelecimentos, de
acordo com a renda líquida dos estabelecimento de longo
prazo, os resultados mais importantes da pesquisa são:

1) As maiores necessidades de treinamento são
em administração rural. Em cerca de 30% dos estabe-
lecimentos amostrados (média da amostra) os respon-
sáveis declararam que têm necessidade de treinamen-
to em administração rural (Quadro 15);

2) Em termos de outras necessidades de treina-
mento da mão-de-obra rural e dos próprios responsá-
veis pelos estabelecimentos, em ordem de importância,
as necessidades de capacitação são em tecnologia de
aplicação de defensivos, fertilização de solos e plantio
direto;

3) No primeiro grupo de estabelecimentos, onde
estão aqueles mais fragilizados e que geram uma renda
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líquida em longo prazo, em média, negativa e mais alta
(em valores absolutos), acentua-se a necessidade da
capacitação em administração rural. Em cerca de 45%
dos estabelecimentos amostrados no grupo 1, os res-
ponsáveis declararam que têm necessidade de capaci-
tação em administração rural;

5) Mesmo entre os estabelecimentos que geram
RLLP nos níveis mais altos encontrados dentro da amos-
tra, em 39% dos estabelecimentos, em média, os res-
ponsáveis declararam que também necessitam de ad-
ministração rural como treinamento mais importante;

6) No grupo de geração de RLLP mais elevada (o
quinto grupo), em cerca de 28 a 34% dos estabeleci-
mentos amostrados, menciona-se a necessidade de
capacitação da mão-de-obra em mecanização agríco-
la, tecnologia de aplicação de defensivos, fertilização
dos solos, plantio direto e conservação dos solos. Para
um grupo de produtores, com elevados níveis de de-
sempenho na agricultura, este resultado é importante –
querem mais treinamento de forma permanente;

7) Se o foco dos esforços do SENAR for maximi-
zar o retorno social do treinamento e capacitação dos
produtores e trabalhadores rurais, é importante analisar
os dois primeiros grupos de estabelecimentos, ou alter-
nativamente, se a concentração dos esforços do SENAR
for focada no sentido de obter os mais altos níveis de
rendimento econômico, o grupo eleito seria o quinto.

8) Assim, é interessante ressaltar que tanto no pri-
meiro grupo – onde estão aqueles estabelecimentos que
mais necessitam de capacitação da força de trabalho para
superarem a sua fragilidade e o processo de extinção em
que se encontram –, quanto no quinto grupo – que apre-
senta os mais destacados níveis de desempenho econômi-
co –, encontram-se justamente os estabelecimentos que
informaram na pesquisa os índices mais elevados de ne-
cessidade de capacitação da mão-de-obra e mecaniza-
ção, aplicação de defensivos, fertilização dos solos, plantio
direto, comercialização e conservação dos solos, com per-
centuais, na maioria dos casos, superiores a 30%.

Concentrando-se esforços nesses dois grupos, é
possível ter um resultado equilibrado em termos de be-
nefícios sociais e econômicos dos investimentos do
SENAR. Vale mencionar que nos grupos intermediári-
os, segundo, terceiro e quarto, os percentuais de capa-
citação da força de trabalho nos estabelecimentos e
dos dirigentes (administração rural) têm percentuais
mais baixos do que nos dois grupos extremos, demons-
trando um certo grau de polarização da necessidade de
capacitação da força de trabalho na agricultura brasi-
leira.

Finalmente, vale destacar que em apenas 10% dos

estabelecimentos amostrados, os responsáveis informa-
ram que têm necessidade de treinamento em institui-
ções de pesquisa (dia de campo).

III.2) Resultados a Partir da Renda Líquida
de Curto Prazo

Em termos de RLCP, às necessidades de treina-
mento dos produtores e trabalhadores rurais (Quadro
16), os resultados mais importantes são:

1) Os mais elevados índices de concentração de
necessidade de treinamento estão nos dois últimos gru-
pos, que apresentam mais alto nível de desempenho,
em termos de geração de RLCP; vale ressaltar, as ne-
cessidades maiores de capacitação estão associados
aos mais elevados níveis de desempenho;

2) Por exemplo, no quarto e quinto grupos, entre
21 e 40% dos estabelecimentos amostrados, os res-
ponsáveis declaram que têm necessidade de se auto
capacitar em administração rural, tanto quanto capaci-
tarem a sua força de trabalho em mecanização agríco-
la, aplicação de defensivos, fertilização do solo, plantio
direto, comercialização e conservação do solo;

3) Esses percentuais de necessidade de capaci-
tação nos níveis exemplificados, nos quanto e quinto
grupos, não aparecem nos grupo de desempenho re-
lativamente mais modestos, em termos de geração de
RLCP;

4) Se o foco principal é geração de resultados de
RLCP, até que mudem as condições atuais da agri-
cultura, de muita competitividade, em um curto espa-
ço de tempo, os esforços devem estar, possivelmente,
concentrados no quarto e no quinto grupos, de mais
alto desempenho econômico. Esse resultado afigura-
se importante, porquanto se os recursos são escassos
há que enfatizar, no curto prazo, a capacitação para
geração de resultados, recuperação de resultados e
geração acelerada de receita;

5) Nos três primeiros grupos de desempenho mais
pobre, em termos de renda de curto prazo, o interesse
é, em geral, menor em capacitação dos produtores e
trabalhadores rurais, em termos relativos. Os percen-
tuais são consideravelmente mais baixos nesses três
grupos, em relação aos quarto e quinto grupos. Isto
enseja a conclusão que, em termos de geração acele-
rada de receita de curto prazo e geração de resulta-
dos, os três primeiros grupos parecem revelar não ter
tanto interesse pela capacitação e treinamento em
práticas agrícolas essenciais .

Ainda em termos de necessidade de treinamen-
to e capacitação de produtores e da força de trabalho
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dos estabelecimentos, quando consideramos a capa-
cidade das explorações agrícolas gerarem renda de
curto prazo, verificamos que o grupo que está em pior
situação é o primeiro grupo, o qual gera um déficit de
40 salários mínimos por ano, no curto prazo. Coinci-
dentemente, estes estabelecimentos informaram os
mais baixos índices de necessidade de treinamento,
de acordo com a declaração dos responsáveis

O que não deixa de ser um relativo paradoxo, que
deve ser investigado em maior profundidade. Por outras
palavras, uma parcela dos estabelecimentos amostrados
- pertencentes ao primeiro grupo - informa uma propor-
ção baixa dos estabelecimentos com necessidade de
capacitação dos produtores e da mão-de-obra contrata-
da. E isso, no momento em que estão gerando renda
líquida até mesmo no curto prazo negativa. Este ponto
deve ser investigado com outras formas de cruzamento
dos dados, pois é de muita relevância.

A dúvida é: do ponto de vista do SENAR, como
capacitar um grupo que no momento passa por grande
dificuldade de geração de renda líquida no curto prazo,
se seus próprios responsáveis revelam não ter interes-
se direto na capacitação e no treinamento?

Podemos ver ainda no Quadro 16, que o quarto e
quinto grupos têm um percentual elevado de responsá-
veis que declararam que possuem necessidade de trei-
namento em todas as áreas de capacitação menciona-
das. Por conseguinte, o grupo de estabelecimentos com
mais altos níveis de renda líquida são os mais recepti-
vos ao treinamento e dele mais necessitam, devendo
merecer a atenção do SENAR.

Conclusões Finais

1) A agricultura brasileira está polarizada em três
grandes grupos, no caso da Renda Líquida de Longo
Prazo: a) o primeiro grupo, com pesados prejuízos e
ameaça de sobrevivência a longo prazo; b) o último
grupo de estabelecimentos com alto desempenho; c) e
o segundo, o terceiro e o quarto grupos, que apresen-
tam características idênticas;

2) Em termos de sobrevivência, a curto prazo,
parcela considerável dos estabelecimentos do primeiro
grupo está severamente ameaçada, enquanto os res-
tantes quatro grupos têm condições de sobrevivência a
curto prazo. Assim, no curto prazo, apenas um grupo
não consegue gerar renda suficiente para competir com
o salário mínimo e contribuir para a permanência da
família no campo;

3) Comparando-se a geração de renda no longo e

no curto prazo, é possível entender um fenômeno im-
portante acerca da migração ou a propensão a migrar
na agricultura. No primeiro caso (renda líquida de lon-
go prazo), quatro grupos (Quadro 1) possuem estabe-
lecimentos com a renda líquida negativa; já no segundo
caso (renda líquida de curto prazo), apenas os estabe-
lecimentos do primeiro grupo (Quadro 3)  têm proble-
mas de sobrevivência. Isso explica a razão pelo qual,
apesar da Renda Líquida de Longo Prazo ser forte-
mente negativa, 77 a 85% dos responsáveis desejarem
permanecer no campo: 4 grupos têm a maior parte dos
estabelecimentos  com renda líquida no curto prazo
positivas e sobreviver no curto prazo já é uma meta em
si. Uma razão provável é que os produtores pretendem
permanecer no campo “até que as coisas melhorem”.

4) No que concerne à necessidade de treina-
mento, conclui-se que há maior interesse por  treina-
mento em administração rural - cerca de 30% dos
estabelecimentos amostrados (média da amostra -
Quadros 15  ou 16). Além desse interesse, há neces-
sidades, entre 24 a 28% dos estabelecimentos amos-
trados, de treinamento da mão-de-obra rural e dos
próprios responsáveis pelos estabelecimentos, em
ordem de importância, em tecnologia de aplicação
de defensivos, fertilização de solos e plantio direto.
Para conclusões mais específicas, verificar  a parte
que trata das necessidades de treinamento e capaci-
tação da força de trabalho e dos responsáveis nos
estabelecimentos rurais

Os dados fornecem muitas informações. Estas
merecem uma análise cuidadosa por parte das pessoas
responsáveis pelo planejamento estratégico do SENAR.
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